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ESTADO DO Pt.\U 
PODER EXECUTIVO 

PREf'EmJRA MUNICIPAL DE PARNAGUA 
CM'J,; 06.~ .~M8 

Av. Pa:lraPI~ S'N'-Oanlro-CEP::6',970.(IQ() 
PARNAGUÃ - PI 

TERMO O E HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 005f2020-PMP/PI 
MODAUD.ADE: PREGÃO PRESENctAL Nº 005/2020-SRP/PMP/PI 

Aberto em 'Zl de fevereiro dt!I 2020 âs 11h00min. 

Reeumo do Objeto: Re g istro de Preços para flJwre. prestação de seNlços de roçagem 
manual de estradas m unicipais. na largura de seu leito. m a is 01 (um) metro e m e io de cada 
ledo, incluindo pode de érvore na la rg ,u re letal de estrada e late rais. roçadas com efastemanto 
ou queima d e residuos , com farramenlas a equipamentos de p roteção individua l por conta 
do oontratedo, con!Onne especificações oontidaa do Termo de Referência e d.emals 
exigê'1cias previstas no Edital e seus anexos, S9l'l'I prejuízo das regras impos1as pela 
Legbl ção pertinente, 

HOMOLOGAÇAO 

Pelo pmsente Instrumento. APROVO § HOMOLOGO o resullado do Processo 
Llcilat6rlo - PREGÃO PRE S E NCIAL N" 00!if2020.SRPIPMP/Pl , o qual Objeúva Pl'eÇOS para 
fl.Jt1Jm prestaçllo ® seNlços ® ro~em manual de estra.<:I s municipais, no larr-ure de sa1 
lel1.o, mais 01 (um) metro e meio de cada lado, Incluindo pode de árvore na largura letal da, 
est rade e laterais roçadas COfTI afastamento ou queima de ireslduos . com ferTBmant es e 
equipamentos de pl'OtéÇAO ind ivi<ile.l por oonta do oonlre.te.do, obedecendo eos pmços 
mgislmdõs: em Ata, t.oodO como venoodôrã a empmsa at,eixo i.dél'llir1Cada, pe:r.a que surta os 
oroltos Jur ídicos o legais. 

e MPR,ESA: ROBERIO OA CUNHA AZEVEDO- EPP (CON STRUTORA AZEVEDO) 
EN1DEREÇO: Av. Perimelral, 237-Nove Corrente-CEP: 64.980-000 
CIDADE: cormnte 
E STADO; Piauí 
CNPJ; 21.652.'Zl?/0001-7 9 
FONe : (89) 89912 • 2699 
VAL O R DO ITEM; Conforme P,oposta ar;,1"eseotada e Ata da Sessão de Processameoto de 
licite o . 

Pemegué - PI, 09 d e març,o de 2 0 20. 

Joncl'9on CH,1ro F• 
Prefeito Municipal 

... .,, .. , , , ,, . ,,, ... .. .,. .. .,. .. ,,, , ,.,, ................ ,,,,,, .. ... ........ .. ... .. , ,, . , ..... ,, ..... .,.,.,,,,,,, ....... .,. ...... ,.,, , , ..................... , .. , 
QAIIIINE'IIE DO PAEFEtTO- PMNPII • 20.20 

p::-..la~l::OtObotoOrn:N 

Estado do PiaoJ 
CÂMARA ,UN I CIP L O E B A I XA G R ANDE DO RIB E IRO 

Roa ta,- Vieira, n• 1621-~tro, Boi"" Grande do Rlbelro/PI - CEP: 64.368-000 
CNJ"J: 0,:4 l70.?37/000l..J4 - Si1.e: www._ib;d,i:11,gr.1.n(k!dori·bein, . .pi~lgt.br 

PORTARIA N51 003, DE 19 DE MARCO DE 2020 

O SR. PEDROVÂNIO PEREIRA DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÃMARA 
MUNICIPAL DE BAIXA G RANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PlAU i, usando de 
suas atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno e pela Lei Orgânica 
Municipal e constderando a atual situação epidemiol:6gica em contexto Municipal. 
Estadual, Federal e Global. 

A E SOL V E: 

Art. 12• De fom'la excepcional, oom o único objetivo de tesguardar o intetesse da 
coletividade na prevenção do contágio e do oombate ao Coronav irus (COVID-19). 
DETERMINAR a suspensão das sessões, evemos e atividades internas com 
presença de público, a par tir de 23 ao d ia 27 de março de 2020, podendo ser 
proirogado conforme a necessidade do caso. 

Art. 311_ Esta Portaria entrará em vi,gor na dala de sua publicação, ressalvadas as 
disposições em contrário, 

Com unique-se, Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete da Presidência da C âmara Munlc lpal d e Baixa Grande do Ribeiro, em 
23 de março de 2020. 

(r..u.i.ollli IQ;o &.en ,,:,u~ Ú1 'iA.rÍW2 · 
PEDROVÀNIO PEREIRA DOS SANirOS 

Presidente do Leg islativo M u nicipal 

E T ,\ 00 00 PI,-\ 
PREFE ITURA IU I IP L DE O ORRO DO P 
CABINETE DO PREfl ITO 

UIDA DOl>A ÇJJ)ADE E DA N O SA GENTE 

í "-Socõrrô 
~do Piauí 

DECRETO Nº ,0 3 12 0 20 . DE 20 PE MARCO QF 2020 . 

Oeclar.o estado de ca lamidade pública em todo o território doo 
Município Socorro do Piauí - PI para fins de prevenc;l!o e de 
enfren tamento à epidemia causada pelo COVI0-19 (novo, 
Coronavfrus), e dá ou tras providências. 

O 1P REFEI TO DO MUNICÍPI O DE SOCOR RO DO P I AUÍ, E5 tado 
do Plaul, no uso da atribuições legais, com fu lcro na Lei Org§nlc.a Munic ipal, 

DECRETA: 

Art:. 1 ° Fica declarado estado de ca lamidade públ ica em todo o, 
territóri o do Município Socorro do Piauí, para fins de píêvencj!lo e de 
e nfrentõmento à epl<lemia ca usada pe lo COVID-19 (novo Coronêl,virus) . 

Parágra fo ú n ico. ~ autoridades pÚ blic.os, os servidores e os cidadãos d everão, 
adotar ~odas as med idas e .as prnvldê nclas necessárias para fins de prevencylo e 
de enfrent:amento à epidemia causada pelo COVID- 19 (novo Coronavírus) , 
o bservado o d isposto neste Decreto e, naquilo q ue n:ío conflltar, o estabelecido 
rtO$ oecreoos emanados do GOverno Federa l e do Governo do êSta do do Piauí. 

OAS MEDIDAS EMERGENCIAIS 

Art:. 2 º Ficam detemilnl!ldas, pelo prazo ele quinze d il!ls, dil!lnte das 
evidências científicas e anál ses sobre as lnfor,matj5es estratégicas em saúde, 
limit<>damente ao indis,oensável à promo4!,o e à pre.serva~o da saúde pvblic.>, 
com fundamento no art. 3o da Le i Federal no 13.979, d e 6 de fevereiro de 2020, 
para fins de prevenc:;ão e de en frentamento à ep idemia causada pelo COVID- 19' 
(novo Cornnavirus), em todo o território do Município de Socorro do Plaui, as 
seguin tes medidas 

1 - a pro ib icjlo: 

a) da circu l.114ío e d o ingresso, no território do Municip io, de veiculos de 
transporte coletivo Interestad ual, ,públ ico e privado, de passageiros; 

b) da rea lizac,ão de eventos e de reuniões de qualquer nat ureza, de caráter 
pvb lico ou privado, incluíd as excwsões, cursos presendais, missas e cu ltos. 
rel igiosos, com mais de trinta pessoas; 

e) aos produtores e aos fornecedores de bens ou de servic,os essencia is à saúde, 
à higiene e à allmentac;,.\lo de elevar, excessiva mente, o seu pre<:;.o ou ex igir do 
consu m idor vantagem man ifestamente excessiva, em decorrência da ep idemia, 
causada pe lo COVID- 19 (novo Coronavirus) ; 

II - a determinacjio de que : 

a) o t ransporte coletivo de passageiros, público e privad o, urbano e rural, em 
t .odo o ten-l tôrio do Mun icíp io, sej a, realizado sem exceder à capacidade de 
passageiros sentados; 

b ) o t ransporte coletivo intermunicipal de passageiros, pú b lico o u privado, em 
todo o t errit6r1o do Municíp io, seja rea'llzado sem exceder à, metade da 
capc1eidade de passageiros sentados; 

c) os fornecedores e c:om el'Oiantes estabelec_am lim ites quantitativos para a, 
aquis.iq!o de bens essenciais à saúde, à h igiene e à anmentac)!o, sempre q ue 
necessário p.ira evitar o esvazia m ento do estoque de tais produtos; 

d) os estabelecimentos comerciais fixem horários ou setores exdu sl vos parao 
atender os cl ientes com idade superio r o u ig ua'I a 60 anos e aqueles de gru pos de 
risco, conforme a utocleclarac:ão, evitando ao mà,xlmo a exposlcjio ao contágio 
pe lo COVID .. 19 ( novo coronavírus); 

111 - a flscai'izac,ao, pelos órgãos d a Seguranqi Públ ica e pelas au toridades 
sanitárias, dos estabelecimentos, ent idades e empresas, públicas e p r ivadas , 
concessionários e permissionários de transporte coletivo e de serv c;,o público, 
bem como das fronteiras do Município, acerca do cumprimento das normas 
estabe lecidas neste Decreto, em especia l das prolbl<:;.ões de que trata o Inciso 1 
deste artigo e d;,s d e t erminac,ões de que t rata o i nciso II ; 

IV - a autorizac.,\lo para que os órgãos da Secretaria munic ipal de Sa,úde, 
limit adamente ao in dlspensável à promoq!o e à, p reservaq!o da saúde pública no 
en frentamento à epidem ia causada pelo COVI 0- 19 (novo Coronavírus), mediante 
ato fundamentado do Secretário Municipal de Saúde, observados os demais 
requisitos legais : 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTAli)O DO PJAUt 
PREFEITURA lCW AL DE OCORRO DO PIA 
GAJllJ'IIETE DO PREF JTO 

um DO DA CJDAPJ:, J:, IJA N OSSA GENTE 

i=, Socõrrõ 
__,, do Piauí 

a) requisit e bens ou servic,os de pessoas ,natu ra is e jurídicas, em especial de 
médicos e outros profissionais da saúde e de fomece<lores de eQulpa,mentos de 
protec;Jo Individual (EPI ), med icam entos, lei tos de UTI , prod utos de limpeza, 
dent re outros que se fi zerem necessários; 

b) Importe produtos sujeitos à vig llând,:1 S<lnitárla sem registro n ,:1 ANVlSA, desde 
que registrados por- aut oridade sanitária estrangeira e estejam previstos em ato 
oo Ministério da Saúde; 

c} adQuira bens, servic;os e insumos de saúde destinados ao enfrentamento d a, 
emergência de saúde pública decorrente do COVI D-19 (novo Coronavirus), 
mediante d ispensa de licita4!0, observado o dispostO no art. 40 da Lei Federal no 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

V - a convocacj!o de todos os profissionais da saúde, servidores ou empregados: 
da adm lnlstrac;Jo públ ica m unicipal, bem como os prestadores de servlc,os de 
S<lúde, em especial aqueles com atuaq!lío nas áreas vitais de a,tendimento à, 
popu latjío, para o cum primento das escalas estabelecidas pelas respectivas 
chefias, de acordo com as determinac,ões da Secretaria m 1.1nicipal de Saúde. 

§ 1° - Na h ip6tese da a línea •a• do inciso IV deste &rtlgo, será assegurado o 
pagamento posterior de j ust a lndenizaqlo. 

§ 20 - Os gestores e os órgãos da Secreta r ia d e Sa úde, deverão comu nicar os: 
profissionais e pr-estador-es de servic;o convocados nos termos do Inciso v deste: 
artigo, determ inando o Imediato cumprimento das escalas estabelecidas, sobo 
pena da apllcac,ão das sanções, admin is t rativas e crim inais, decor rentes de 
descumprim ento de dever funciona l e aba ndono de cargo. 

§ 3º • Sempre Que necessário, a, Secreteria, de Saúde solicitará o auxílio de forcy. 
policial para o cu m primento do d ls:posto na a línea "a" do Inciso I V e no § 2o 
deste artigo. 

§ 4º - Será considerado, nos term os do§ 3o do a rt . 3o da Lei Federal no 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, falta Justificada ao servlqo púb lico o u à atividade, 
laboral priva da o período de ausência decorrente das medidas previstas neste: 
artigo. 

VI - determinar aos res~ urentes, bares e lancho netes q1.1e adotem, no mínimo, 
as seguintes medidas, cumulativas : 

a) hlg[enl:zar, após cada uso, durante o período de funcionam ento e sempre 
quando do início das ativ idades, as superfícies de toque (cardápios, mesas e 
bancadas), preferencialmente com álcool em gel setenta, por cento ou outro 
prOduto adeQ1.1ado; 

b) hlgienl·zar, preferencialmente a,p6s cada uti liz;a~o ou, no mínimo, a cada a, 
cada t rês horas, d urante o periodo de f 1.1nc1onemento e sempre ci1.1ando do início 
das atividades, os pisos, paredes, forro e banheiro, preferencia lmente com água, 
sanitária ou out ro produ to adequado; 

c) m anter à disposlq!o, na ent rada no estabeleciment o e em local de fácil 
acesso, álcool em gel setenta por cento, para a utlllza~o dos clientes e 
f 1.1ncionários do lo,:;al; 

d) dispor de protetor salivar eficiente nos servic;os Q'ue traba lhem com "b1.1ffet·; 

e) manter 1oca1s de circulac)lo e áreas comuns com os sistemas de ar 
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo m enos: 
um a j anela externa aberta ou qualquer outra a bertura, contribuindo para a, 

renovaq!o de ar; 

f) manter dlsponlvel "kir completo de higiene de m iios nos sanitários de clientes. 
e funcionários, utilizando sabonete líquido, á lcool em <;1e l set ent a por cento e 
t oalhas de papel não recicl<!ldo; 

g,) manter os ta lheres ,higieniu,dos e devidamente indiv iduali.:ados de forma a, 
evitar a contami,nac)lo cr 1.12ada; 

h) dimln1.1ir o núm ero de mesas no estabelecim ento de forma a, aumenta,r a, 
separaq!o entr e e las, d im inuindo o númern de pessoas no local e buscando 
guardar a dlstânc a m ínima, recomendada, de dois metros lineares e ntre, os: 
consum idores ~ 

c,\Jd-DOs 
~"I ,,. ; " ~ 

Qc r t t 
~ - '1:J -~ ",.,,,_ ,§ 

..... """'-- -, 
i ), fazer a ut ilizac,ão, se necessário, do uso de sen has ou outro sistema eficaz, a, 
fi m de evita r a aglom erac;io de pessoas dentro do estabelecim ento aguardando 
m esa; 

v1 - determ inar Qve os estabelecimentos com ercia is e ind1.1str iais ad otem 
sistem as d e escalas, de revezament o de t urnos e alt erac,ões de j ornadas, para 
reduzir fluxos, contatos e c1g lomerac,ões de t rabalh<1dores, bem com o 
implementem m edidas de prevenq!o ao contágio pelo COVID 19 (novo 
Coronavirus) , d lspon lblll z:ando material de hlg lene e o rientando seus empregados: 
de modo a reforcpr a importância e a necessid ade: 

<1) da adoqlo de cuidados pessoais, sobretudo d<1 lavagem das mãos, da 
ut ilizacj!o de produt os assépticos durante o t rabalho, como á lcool em gel set enta 
par cento, e da o bservância d a et iqueta respiratória; 

b} da m anut enc;Jo da limpeza dos Instrumentos de trabalho; 

VII - determinar a fl scallzacJ!o, pelos órgl!os mun icipais responsáveis, acerca do 
c 1.1mp rim ento das proibic,ões e das determinac,ões de Que t ratam os inci,sos I e li 
do art. 20 deste Decreto . 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂM BITO DA ADMI NI STRAc_ÃO PÚBLICA. 
MUNICIPAL 

Dos servidores, dos estagiários e dos prestadores de servicp 

Art. 3 ° os Sec:retâ r ios municipais e os Dirigen tes dás ent idades da 
ad m ln lstrac;io públ ica munici pal di reta e Indireta, adotarão as providências: 
necessárias para , no â m bito de suas competências : 

1 - l im itar o atendim ento presencial ao público apenas aos servic,os essenciais, 
observada a manu te ncj!o do servic,o p úblico, preferencia lmente por meio de 
tecno logies Que perm itam a sua real lz:ac,80 à d istancie; 

li - organizar as escalas de seus servidores, empregados e estagiários de modr:> 
a reduzir aglom erac,ões e evita r cirOJlac;.!!io desnecessár ia no âm blto das 
repartlc,ões, de modo a desem penhar as su.is <1tlv id<1des preferend .ilme nte por-

m eio de teletraba lho, sem pre Que possível, dispensando-os, se necessár io, do 
comparecimento prese ncial, sem preju í:o de suas remunerac,ões ou bolsas
a uxfllo ; 

III - determ inar Que as empresas prestadoras de servic;os terceirizados 
proced.im ao lev.intc1mento de q1.1ais seio os seus empregados Que se encontram 
no grupo risco para a,va liacj!o da neoessidade de haver suspe nsão ou a 
substl t ulc;Jo t em porá ria na p restac;Jo dos servicps d esses tercel r lzados; 

IV - estabelecer , mediante avalla(;.ão das peo;llarldad es de ca,d;) 
ativ idade e da dim lnulcj!o d o fl uxo dos respectivos servidores pe las m ed idas: 
emergenciais de prevenq!o da transm issão do COVID-19 (te letrabal ho e: 
revezamento}, observadas as necessidades do servic,o público, a implantacj!o de: 
revezamento de tu rno ou a red ucj!o dos servlc,os prestados pelas empresas 
t erceir izadas o u, ainda, a reduq!o dos postos de trabalho dos contratos de 
prestacj!o de serv ic_o, lim itad am ent e ao prazo Que perdu rarem as m ed idas 
em ergenc1a is. 

Art. s0 :Fica vedada a clr culac;io, o e ncam inhamento e o 
recebim ent o, no â m bi to da admlnistrac;ão pó bllca estadua l, de processos fls lcos, 
exceto os considerados urge,ntes. 

Art. ti " Fica d ispensada a utilizac.!So da biometria para reg,lstro 
e letrônico do ponto, devendo ser rea lizada a afer lc~o da efetividade por outro 
m eio eficaz de acordo com as o rientac.ões defi nidas no â m bito de cada órgão ou 
en tidade da ad ministrac;Jo pública m unicipal d iret a e indireta . 

Art. 7° f icam suspensos, pelo prazo de t r inta dias, os prazos de 
defesa e os prazos recursa is no â m bito dos processos da edmi nistrec,ão públ ica, 
m unicipal d ireta e Indireta . 

Art. 8 º Os A lva rás que vencerem nos próximos noventa d ias serão 
considerados renovados a utomatica m ente até a data 19 de Jun ho de 2020 , 
d ispensada, para tanto, a e m issão de novo documento de Alvará, devendo ser 
mantidas em p lenas condicpes de funciona me nto e manutenc;Jo todas as 
medidas de seguranc,a Já exlglda,s . 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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~~"", ESTAll)ODOPJAUt i _ _, 

PREFEITURA rcwAL o E o coRRo Do PIA • , Socorro 
GAJllJ'IIETE DO PREF JTO d P,' , 

. . um DO DA CJDAPJ:, J:, IJA N OSSA GENTE __,, ~ • ..!E.UJ. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se apl ica aos alvarás de 
eventos temporários, exceto às instalatjies e construc;ões provisórias destinadas 
ao atendimento de emergência em decorrência do COVID-19 (novo Coronavírus), 
se vierem a ocorrer. 

DAS DISPOSIC:ÔES FINAIS 

Art. 9º Os Secretários municipais e os Dirigentes dos 6rg.!íos e das: 
entidades da administração pública municipa l direta e indireta, deverão adotar as: 
providências necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem 
como para emitir as normas complementares que se faqim necessárias, no 
âmbito de suas competências. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ, 
Estado do Piau í, aos 20 dias do mês de março de 2020. 

Reg is re·se e publique-se. 

.,IJ . rJl ✓ft 
;:SÉ COELHO FILHO 

Prefeito Municipal 

ESTADO DO PIAUI -.,J. - · 
PREFEITURA M ICIPAL DE SOCORRO DO PIAUI - Sociiõ 
GABINETE DO PRE.FEITO ._,.do PiavÍ 
CUIDANDO D.A CIDADE E DA NOSSA GENTE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 04/2020. DE 23 DE MARCO DE 2020, 

"Dispõe, no âmbito do Município de 
Socorro do Pl8ul-PI, sobre a ildoçSo de 
medidas urgentes, mediante a 
suspensSo de feiras livres e a 
suspensão do transporte de 
passageiros Intermunicipais, pafiJ' 
diminuir i1 propagação do novo, 
coronavírus (CODN 19) e dA outras 
providências". 

O PREFEITO DO 'MUNldPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ, 
Estado do Plau(, no uso de suas atribuições legais, nos termos da, Leu 
Orgãnlca do Município, e conforme a competência prevista no art. 23, n, 
da Constituição Federal, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Intemaciona'I pela Organização Mundial de Saúde - OMS - em 
30 de Janeiro de 2020, em decorrência da InfecçJo humana pelo novo 
coronavirus (COVID-19), bem como a Dedaração de Emergência de 
Saúde Pôblica de Importância Nacional, por melo da Portar;ia no 
188/GM/MF, de 3 de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto Federal no 
7 .616, de 17 de novembro de 2011, além do Decreto Estadual n° 18.884 
de 16 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a classificaçã.o da situação mundial do novo coronavírus 
pela Organização Mundial de Saúde como pandemia, alertando para, o 
risco potenc,ial da doença infecciosa atingir a população mundial de forma 
simultânea, não s.e limitando a locais que já tenham sido identificadas 
como de transmissão Interna; 

CONSIDERANDO o estabelecimento das medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de lmport-Ancla Internacional decorrente do 
novo coronavírus, por melo da Portaria n" 356/GM/MS, de 11 de março de 
:W20; 

CONSIDERANDO que, nos últimos 04 dias, os casos confirmados de 
CONVID 19 no Brasil mais que triplicaram, e a quantidade de mortos pelo 
COV1D 19 saltou de 01 para 18 casos, Inclusive com a confirmaç.3o de 
contaminação no Munidpio de Teresina, capital do Estado do Piauí. 

CONSIDERANDO as declarações feitas pelo Ministério da Saúde na data 
de hoje (21/03/2020), de que não serão mais divulgados os casos 
suspeitos em razão do Brasil já ,estar na fase de transmissão comunitária,, 
quando não é possível saber de quem a pessoa infectada contraiu o vírus, 
o que evidencia que qualquer cidadão brasi leiro é potencialmente portador 
e transmissor do CONDIV 19; 

CONSIDERANDO a edição da Medida Provisória nº 926, de 20 de março 
de 2020, que altera a Lei ne 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
lmportãncia Internacional decorrente do COVID 19; 

CONSIDERANDO que compete aos Municípios estabelecer suas pol1íticas 
de segurança pública, observadas as diretrizes da política nacional, 
especialmente para análise e enfrentamento dos riscos à harmônica da 
convivência social, com destaques às situações de emergência, nos 
termos do art. 3°, da Lei Federal n° 13.675, de 11 de junho de 2018; 

CONSIDERANDO que é princípio da Polltica Nacional de Segurança 
Públíca a eficiência na prevenção e na redução de riscos em situações de 
emergência e desastres que afetem a vida (art. 4°, VI, da Lei n° 3.675, de 
11 de junho de 2018); 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas urgentes parai 
retardar a propagação do coronavírus, em complementação às Já 
adotadas através do Decreto Municipal n° 02/2020 (que decretou medidas 
de emergência em saúde pública) e, assim, evitar o colapso do ststema de 
saúde pública; 

DECRETA.: 

Art. 1º Ficam suspensos, pelo período de 15 (quinze) dias, a 
realizaç3o de feiras llvres, ou outras atividades congêneres; 

Art. 2º Fica suspenso, pelo perfodo de 15 (quinze dias) à 
comercialização de produtos através de camelôs, especialmente aqueles 
oferecidos de casa em casa. 

Art. 3º Fica suspenso, pelo período de 15 (quinze dias), a 
contar de 00h00min horas do dia 24/03/2020, o transporte de Unhas de 
passageiros intermunicipais; 

Art. 4° Em caso de descumprimento aplicam-se, 
cumulativamente, as penalidades de multa, interdição total da atividade, 
cassação de alvarás e apreensão de veiculas. 

Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, podendo ser prorrogado por igual período. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOCORRO DO 
PIAUÍ, Estado do Piauí, aos 23 dias do mês de março de 2020. 

~~º~ 
Jiôtrefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


